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AGRAVANTE : LINCOLN FELIPE BARBA (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDINEI DONIZETE BERTOLO - SP286948

ALEX DOS SANTOS TEIXEIRA - SP497106
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . FALTA GRAVE.HABEAS CORPUS
SUBVERSÃO À ORDEM. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
questiona a homologação de falta grave por subversão à ordem e à disciplina em estabelecimento
prisional.
2. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave com base em depoimentos de
agentes penitenciários que individualizaram a conduta do apenado como participante de
movimento subversivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do agravante foi corretamente
individualizada e se configura falta grave, ou se houve sanção coletiva, vedada pelo
ordenamento jurídico.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de desclassificação da infração disciplinar para
média ou leve.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A individualização da conduta do agravante foi confirmada por depoimentos de agentes
penitenciários, que gozam de presunção de veracidade, afastando a alegação de sanção coletiva.
6. A análise sobre a configuração da infração disciplinar como leve, média ou grave demanda
revolvimento do conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via do . habeas corpus
7. A jurisprudência consolidada entende que a palavra dos agentes penitenciários é prova idônea
para o convencimento do magistrado acerca da incitação à subversão da ordem e da disciplina.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A individualização da conduta do apenado, com base em depoimentos
de agentes penitenciários, afasta a alegação de sanção coletiva. 2. A análise sobre a natureza da
infração disciplinar demanda revolvimento de matéria fático-probatória, inadmissível na via do 

."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 39, II e V; 50, I e VI.
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STJ, AgRg no HC n. 851.919/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 852.553/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da23/10/2023
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 782.399/SC, Rel. Min.16/10/2023
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC n. 673.816/SP, Rel. Min. Olindo14/8/2023
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em ;26/10/2021
STJ, AgRg no HC n. 791.300/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 686.255/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/8/2023
.14/9/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . FALTA GRAVE.HABEAS CORPUS
SUBVERSÃO À ORDEM. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
questiona a homologação de falta grave por subversão à ordem e à disciplina em estabelecimento
prisional.

2. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave com base em depoimentos de
agentes penitenciários que individualizaram a conduta do apenado como participante de
movimento subversivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do agravante foi corretamente
individualizada e se configura falta grave, ou se houve sanção coletiva, vedada pelo
ordenamento jurídico.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de desclassificação da infração disciplinar para
média ou leve.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A individualização da conduta do agravante foi confirmada por depoimentos de agentes
penitenciários, que gozam de presunção de veracidade, afastando a alegação de sanção coletiva.
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6. A análise sobre a configuração da infração disciplinar como leve, média ou grave demanda
revolvimento do conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via do . habeas corpus

7. A jurisprudência consolidada entende que a palavra dos agentes penitenciários é prova idônea
para o convencimento do magistrado acerca da incitação à subversão da ordem e da disciplina.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A individualização da conduta do apenado, com base em depoimentos
de agentes penitenciários, afasta a alegação de sanção coletiva. 2. A análise sobre a natureza da
infração disciplinar demanda revolvimento de matéria fático-probatória, inadmissível na via do 

."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 39, II e V; 50, I e VI.

STJ, AgRg no HC n. 851.919/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 852.553/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da23/10/2023
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 782.399/SC, Rel. Min.16/10/2023
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC n. 673.816/SP, Rel. Min. Olindo14/8/2023
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em ;26/10/2021
STJ, AgRg no HC n. 791.300/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 686.255/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/8/2023
.14/9/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra aLINCOLN FELIPE BARBA 
decisão que não conheceu do .habeas corpus

O agravante sustenta que a suposta conduta não caracteriza falta grave, "tendo em
vista que o autor do ato Claudinei, confessou a autoria da infração, caracterizando assim,
conduta por terceiro. No entanto, não houve conduta individualizada, sendo ato exclusivo
praticado por terceiro, por pessoa que ao entrar no pavilhão possuía entorpecente, ainda, pela
falta de revista adequada, não encontrou o entorpecente" (e-STJ, fl. 111).

Aduz que, ainda que a substância se destinasse a ele e que a tivesse encomendado,
não lhe poderia ser atribuída a tentativa, "porque se trata de crime permanente que não a admite,
além do que, a mera intenção não é punível" (e-STJ, fl. 112).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado, para que seja absolvido da falta grave ou desclassificada a infração
disciplinar para outra de natureza leve ou média.
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.É o relatório

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Relativamente ao reconhecimento da falta grave, o Tribunal Local assim se
manifestou:

 
"Da leitura dos documentos juntados aos autos, tem-se que, em , o13/08/2024
condenado Claudinei Silva portava um volume oculto em suas vestes, e ao receber
ordem de parada do servidor, correu em direção ao pavilhão A, e ao ser alcançado,
entrou em luta corporal com o agente público, logrando arremessar o pacote que
portava, que foi recepcionado pelo agravante e por outro condenado, que o
esconderam, e ainda impediram o ingresso do agente no pavilhão, na tentativa de
apreendê-lo (fl. 14).
A descrição dos fatos apresentadas no referido comunicado em nada remete a
ausência de individualização das condutas, tampouco a imposição de sanção coletiva,
já que foram praticados por um grupo de condenados, cada qual identificado, sendo
descritas as atitudes tomadas por esse grupo, como se dá em movimento de subversão
a ordem.
O agravante foi ouvido sobre os fatos em , na presença de Defensor16/10/2024
constituído, negando participação no episódio, asseverando que faz parte do grupo de
presos responsáveis pela faxina, e no dia dos fatos, um agente quis conversar com o
grupo acerca de um condenado que havia corrido e entrado no Pavilhão A, sendo que
de pronto Claudinei se apresentou como tal, para evitar que todos fossem punidos.
Salientou que após recontagem, os agentes disseram a Mateus que ele havia
presenciado os fatos, e após sua negativa, o encaminharam para a Chefia, e nesse
momento, apenas por ter conversado com Mateus, também foi para lá encaminhado,
sem qualquer participação no episódio.
O condenado Claudinei negou a autoria dos fatos a ele imputados, dizendo que
sequer conhecia os dois outros envolvidos (fl. 41), e Mateus disse nada ter
presenciado, porque estava fazendo faxina, e que não ocultou qualquer pacote.
De outra banda, a dinâmica dos fatos, descrita no comunicado do evento, foi
corroborada pelas palavras dos agentes penitenciários José Mateus da Silva (fls. 37
/38) e Ricardo Rodrigues Marins (fls. 39/40), os quais, nesta oportunidade,
imputaram de forma individualizada a participação do agravante no ocorrido,
taxativamente o reconhecendo, e identificando com um dos receptores para os quais
foi arremessado o pacote por Claudinei, durante as agressões desferidas contra o
primeiro agente.
Diante desse cenário, em que os agentes públicos, que a tudo presenciaram e
identificaram cada um dos envolvidos no episódio, nominalmente, e a posteriori,
quando ouvidos, deram conta da participação do agravante apenas em parte dos atos
subversivos, não há que se falar, quer em punição coletiva, quer em ausência de
individualização de conduta, repita-se, já que os envolvidos foram identificados e
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tiveram suas condutas descritas como de adesão a movimento subversivo, que por
sua própria natureza, se dá por um grupo de presos; quer em ausência de provas,
mormente porque, sem que fosse apontada concretamente suspeição sobre os agentes
públicos pela Defesa, essa não pode ser presumida em razão da profissão que essas
testemunhas exercem." (e-STJ, fls. 24-26).
 

O contexto fático-probatório delineado pelo acórdão estadual indica que o paciente
praticou a falta grave consistente em subversão à ordem e à disciplina.

É cediço que o exame da tese de que não ocorreu a prática de falta grave não se
coaduna com a via estreita do , dada a necessidade, na espécie, de incursão nahabeas corpus
seara fático-probatória, incabível nesta sede.

Outrossim, a análise de que o fato praticado configura ou não infração disciplinar
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, também demanda o revolvimento do
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.

Sobre o tema, os seguintes julgados:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO  EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS.
FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. OITIVA JUDICIAL DO APENADO DO
REGIME FECHADO. DESNECESSIDADE. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO
PARA FALTA MÉDIA. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio de
processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do
reeducando, desobediência, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, VI, todos da Lei
de Execução Penal.
2. 'A jurisprudência desta Corte tem se posicionado pela prescindibilidade da
realização da audiência de justificação para homologação de falta grave, desde que a
apuração da falta disciplinar tenha se dado em regular procedimento administrativo,
no qual tenha sido assegurado ao apenado o contraditório e a ampla defesa' (AgRg no
HC n. 533.904/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 

).28/10/2019
3. Na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do condenado,
quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em procedimento
administrativo no qual observados os postulados da ampla defesa e do contraditório,
como na hipótese em apreço.
4. A análise de que o fato praticado configura ou não infração disciplinar
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o revolvimento do
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 851.919/SP, deste relator,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 27/10/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA
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HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. FALTA
DISCIPLINAR GRAVE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Esta Superior Corte de Justiça consolidou entendimento no sentido de ser
'desnecessária a realização de audiência de justificação para homologação de falta
grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla
defesa, inclusive com a participação da defesa técnica' (HC 333.233/SP, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).6/11/2015
4. Aplicados os dispositivos legais ao caso concreto, vê-se que não há nenhuma
ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelo paciente como falta grave,
notadamente porque, conforme assentado no procedimento administrativo
disciplinar, o depoimento dos agentes penitenciários foi coeso a respeito do ato de
indisciplina do ora paciente.
5. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte tem-se orientado no
sentido de que a eventual análise de que o fato praticado configura ou não infração
disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via
eleita. Precedentes.
6. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC n. 852.553/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/10/2023

).18/10/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE
TRABALHO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO SUBSTRATO
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA.
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA PREVISTA NOS ARTS. 50, INCISO VI, E 39,
INCISO V, AMBOS DA LEP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese que o Apenado cumpria pena em regime semiaberto quando foi
homologado, pelo Juízo das Execuções Penais, procedimento administrativo
disciplinar que reconheceu a prática de falta grave, consistente na recusa de sair para
laborar na Fábrica PRINTBAG, determinou a regressão para o regime prisional
fechado e fixou o dia do cometimento da infração (24/11/2021) como data-base para
a concessão de futuros benefícios.
2. No caso, não há falar em inexigibilidade de conduta diversa do Apenado, bem
como em desclassificação da falta grave para média, que se recusou a sair para
trabalhar, alegando que estava participando de uma paralisação comandada por
facção criminosa, desrespeitando os agentes penitenciários e demonstrando desprezo
às normas de disciplina e de respeito, pelo que incorreu na prática da falta disciplinar
grave prevista no art. 50, inciso VI, c.c. o art. 39, inciso V, ambos da LEP.
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3. Para se verificar a atipicidade ou desclassificação da falta grave atribuída ao
Reeducando para outra de natureza média ou leve, necessário o revolvimento de
matéria fático-probatória, o que é inadmissível na via estreita do .habeas corpus
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 782.399/SC, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/8/2023 21/8/2023

 

Noutro giro, não há que se falar em aplicação de sanção coletiva, vedada pelo
ordenamento jurídico, uma vez que a conduta do paciente foi individualizada, contando inclusive
com depoimentos dos agentes penitenciários, os quais gozam de presunção de veracidade: "A
palavra dos agentes penitenciários é prova idônea para o convencimento do magistrado acerca da
incitação à subversão da ordem e da disciplina." (HC n. 673.816/SP, relator Ministro Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em ,26/10/2021
DJe de ).28/10/2021

Nessa linha de raciocínio, confiram-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
COMPORTAMENTO INADEQUADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE.
RELATO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. SANÇÃO COLETIVA NÃO SE
CONFUNDE COM AUTORIA COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelos pacientes
como falta grave, notadamente porque, conforme assentado no procedimento
administrativo disciplinar, o depoimento dos agentes penitenciários foi coeso a
respeito do ato de indisciplina dos executados, que teria utilizado substância ilícita no
interior da unidade prisional.
2. No caso, a conduta do paciente foi individualizada, contando inclusive com
depoimentos dos agentes penitenciários, os quais gozam de presunção de veracidade,
de modo que o procedimento administrativo disciplinar não padece de nulidade
quanto a esse ponto. 'A palavra dos agentes penitenciários é prova idônea para o
convencimento do magistrado acerca da incitação à subversão da ordem e da
disciplina.' (HC 673.816/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).26/10/2021 28/10/2021
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não se pode confundir 'sanção coletiva'
com 'autoria coletiva'. A primeira de fato é vedada pelo ordenamento jurídico. A
segunda, entretanto, se configura quando é devidamente apurada a falta e
reconhecida a responsabilização de vários apenados na autoria de conduta que
configura falta grave e, diante das circunstâncias da infração, acarreta a punição
individualizada de todos os envolvidos (AgRg noHC 444.930/SP, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe )' (AgRg no HC n. 716.987/SP,28/6/2018
Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022
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4. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte tem-se orientado no
sentido de que a eventual análise de que o fato praticado configura ou não infração
disciplinar administrativa, ou de natureza leve, média ou grave, demanda o
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via
eleita. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 842.930/SC, da minha relatoria,
julgado em , DJe de ).2/10/2023 5/10/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
FALTA GRAVE DE AUTORIA COLETIVA. SUBVERSÃO À ORDEM E À
DISCIPLINA. SANCIONAMENTO COLETIVO. INOCORRÊNCIA. CONDUTAS
INDIVIDUALIZADAS. LIDERANÇA NEGATIVA. CADA APENADO
ENVOLVIDO EM SEU RESPECTIVO PAVILHÃO. REIVINDICAÇÕES
DESCABIDAS. PROVAS DAS CONDUTAS COLHIDAS EM REGULAR
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. CONTRADITÓRIO E
AMPLA DEFESA GARANTIDOS. DEPOIMENTOS DOS AGENTES
PRISIONAIS. VALIDADE. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS
INVIÁVEL. PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - , a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nosIn casu
limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado.
As instâncias ordinárias, mediante análise fática e probatória, entenderam que o ora
agravante, juntamente com outros 11 apenados, praticaram falta grave prevista no art.
50, I e VI, c/c o art. 39, I, II e IV, ambos da Lei de Execução Penal, por terem
realizado movimento para subversão à ordem e à disciplina no ergástulo.
III - Com efeito, não se pode confundir sancionamento coletivo, este sim vedado pelo
ordenamento jurídico, por caracterizar verdadeira responsabilização objetiva, com
autoria coletiva, a qual se configura quando apurada a infração e reconhecida a
responsabilidade autoral de vários reeducandos (no caso), em razão de circunstâncias
concretas, acarretando a punição individualizada dos envolvidos.
IV - No caso concreto, não há falar em sanção coletiva, na medida em que a conduta
do ora agravante, embora tenha participado conjuntamente com outros 11 (onze)
apenados, foi individualizada. Vale destacar que, segundo os autos, cada um dos
apenados envolvidos na infração, inclusive o próprio agravante, realizou os atos
individualmente em seu respectivo pavilhão penitenciário. Segundo as informações
prestadas, sobre o direito de defesa, há de se destacar que houve regular Processo
Administrativo Disciplinar - PAD e que o paciente foi ouvido na presença de patrono.
V - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo demandaria
necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, procedimento, a toda
evidência, incompatível com a via estreita do  e do seu recursohabeas corpus
ordinário.
VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo
regimental desprovido." (AgRg no HC n. 791.300/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).8/8/2023 15/8/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
FALTA GRAVE. INEXISTÊNCIA DE SANÇÃO COLETIVA. CONDUTA
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INDIVIDUALIZADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE
PROVAS DA INFRAÇÃO. VIA INADEQUADA. PRETENDIDA EXTENSÃO DE
ABSOLVIÇÕES CONCEDIDAS A OUTROS APENADOS. SIMILITUDE DE
SITUAÇÕES FÁTICO-PROCESSUAIS NÃO DEMONSTRADA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem individualizou a conduta do Agravante, que teria se
envolvido em 'movimento subversivo da ordem e disciplina internas' por duas vezes,
em condutas que se adéquam à hipótese prevista no inciso I do art. 50 da Lei de
Execuções Penais.
2. Esta Corte Superior compreende que 'não se pode confundir 'sanção coletiva' com
'autoria coletiva'. A primeira de fato é vedada pelo ordenamento jurídico. A segunda,
entretanto, se configura quando é devidamente apurada a falta e reconhecida a
responsabilização de vários apenados na autoria de conduta que configura falta grave
e, diante das circunstâncias da infração, acarreta a punição individualizada de todos
os envolvidos (AgRg no HC 444.930/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, DJe )" (AgRg no HC 550.514/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN28/6/2018
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; sem20/02/2020 05/03/2020
grifos no original).
3. A conclusão das instâncias ordinárias acerca do envolvimento do Agravante nos
fatos está assentada em elementos fático-probatórios, que não podem ser revistos na
via estreita do .habeas corpus
4. Não cabe a extensão ao Agravante de absolvição concedida a outros Agentes com
fundamento na ausência de provas do cometimento da falta grave se, no caso, foram
apresentadas provas da sua participação nos atos.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 686.255/SP, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/9/2021 24/9/2021
 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.

Documento eletrônico VDA47873751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/06/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: cc48f863-402c-42ae-8503-bc44df328cc4



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 998.619 / SP
Número Registro: 2025/0142761-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014964220258260502 00048918120218260502 14964220258260502 48918120218260502

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDINEI DONIZETE BERTOLO
ADVOGADOS : CLAUDINEI DONIZETE BERTOLO - SP286948

ALEX DOS SANTOS TEIXEIRA - SP497106
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LINCOLN FELIPE BARBA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINCOLN FELIPE BARBA (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDINEI DONIZETE BERTOLO - SP286948

ALEX DOS SANTOS TEIXEIRA - SP497106
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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